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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
PACTUADA EM COMPARAÇÃO COM A MÉDIA DE MERCADO APURADA PELO BACEN. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. CARÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA O 
DEFERIMENTO DA AJG. SÚMULAS 7 E 83/STJ. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVIABILIADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE 
NO ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Constata-se não haver justificativa para o deferimento da alegada necessidade de 
suspensão do processo apontada pela insurgente, tendo em vista que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de 
conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt 
no AREsp 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 10/5/2023).
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à gratuidade da 
justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 
7/2/2017). Logo, como foi reconhecida a ausência de provas da alegada hipossuficiência 
econômico-financeira, é caso de aplicação das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido 
ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do 
julgamento em concreto" (REsp n. 2.009.614/SC, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).
4. O Tribunal local reconheceu a ilegalidade da taxa de juros prevista no ajuste firmado entre as 
partes, argumentando ser excessiva e abusiva em relação à média de mercado apurada pelo 
Bacen. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Consoante orientação desta Corte de Justiça, "é cabível a compensação de valores e a 
repetição do indébito, de forma simples, não em dobro, quando verificada a cobrança de 
encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor, 
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independentemente da comprovação do equívoco no pagamento, pois diante da complexidade 
do contrato em discussão não se pode considerar que o devedor pretendia quitar 
voluntariamente débito constituído em desacordo com a legislação aplicável à espécie. A 
questão está pacificada por intermédio da Súmula 322/STJ" (AgInt no REsp n. 1.623.967/PR, 
relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 
23/3/2018). Óbice da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
PACTUADA EM COMPARAÇÃO COM A MÉDIA DE MERCADO APURADA PELO BACEN. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. CARÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA O 
DEFERIMENTO DA AJG. SÚMULAS 7 E 83/STJ. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVIABILIADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE 
NO ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Constata-se não haver justificativa para o deferimento da alegada necessidade de 
suspensão do processo apontada pela insurgente, tendo em vista que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de 
conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt 
no AREsp 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 10/5/2023).
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à gratuidade da 
justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 
7/2/2017). Logo, como foi reconhecida a ausência de provas da alegada hipossuficiência 
econômico-financeira, é caso de aplicação das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido 
ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do 
julgamento em concreto" (REsp n. 2.009.614/SC, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).
4. O Tribunal local reconheceu a ilegalidade da taxa de juros prevista no ajuste firmado entre as 
partes, argumentando ser excessiva e abusiva em relação à média de mercado apurada pelo 
Bacen. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Consoante orientação desta Corte de Justiça, "é cabível a compensação de valores e a 
repetição do indébito, de forma simples, não em dobro, quando verificada a cobrança de 
encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor, 
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independentemente da comprovação do equívoco no pagamento, pois diante da complexidade 
do contrato em discussão não se pode considerar que o devedor pretendia quitar 
voluntariamente débito constituído em desacordo com a legislação aplicável à espécie. A 
questão está pacificada por intermédio da Súmula 322/STJ" (AgInt no REsp n. 1.623.967/PR, 
relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 
23/3/2018). Óbice da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) contra a 
decisão unipessoal desta relatoria de fls. 1.011-1.017 (e-STJ), que conheceu do agravo 
para  negar provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul assim ementado (e-STJ, fl. 625):
 

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CIVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. ABUSIVIDADE DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS NÃO RECONHECIDA. VIABILIDADE DA 
REPETIÇÃO/COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
MANTIDOS. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA.
Hipótese em que a decisão agravada não apresenta qualquer vício a ser 
sanado e inexistem fundamentos novos capazes de alterar a compreensão 
anteriormente manifestada no julgamento monocrático.

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 51, IV, e § 1º, III do CDC; e 489, § 1º, VI e 927, III, do 
CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por reconhecer a abusividade dos juros 
remuneratórios previstos no contrato bancário; bem como firmar a possibilidade de 
repetição/compensação.

Afirmou que não foi cabalmente demonstrada, no caso concreto, 
abusividade a justificar a redução da taxa pactuada, bem como não se observa 
considerável discrepância com a média de mercado divulgada pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen). Ponderou que as peculiaridades da operação bancária justificariam a 
manutenção da taxa contratada.

Postulou a concessão da assistência judiciária gratuita (AJG) por estar em 
liquidação extrajudicial e passando por difícil situação econômico-financeira.

Destacou que o dispêndio de valores para pagamento de custas processuais 
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nessa fase de liquidação extrajudicial comprometerá diretamente os interesses dos 
credores da massa liquidanda, razão pela qual se torna imperiosa a concessão da AJG 
à instituição liquidanda.

Mencionou que não foi observada a jurisprudência nem precedentes 
invocados pela ré no tocante à tese firmada em recurso repetitivo – REsp. 1.061.530 e 
AgInt no AREsp 1.493.171/RS.

Postulou pela suspensão do feito, nos termos do art. 18 da Lei n. 
6.024/1974. Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 635-660).

Inadmitido o recurso especial, foi proposto agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 1.011-1.017).

Questionando esse julgamento, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas.

Destaca que seu pleito não esbarra nos enunciados sumulares n. 5 e 7 
desta Corte Superior. Suscita que busca apenas a simples qualificação jurídica do 
quadro fático-probatório e do teor de contratos, bem como o reconhecimento da ofensa 
aos dispositivos supracitados.

Menciona que o entendimento da segunda instância não está em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, logo não se observa a hipótese de 
incidência da Súmula 83/STJ.

Enfatiza que, no julgamento do REsp 1.821.182/RS – aplicável ao caso,  é 
possível constatar que prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado 
apurada pelo Bacen para cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da 
abusividade, mas o simples fato de ela estar acima da mediana divulgada 
pelo mercado não significa, por si só, abusividade. 

Pugna pelo provimento ao agravo interno (e-STJ, fls. 1.022-1.096).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 1.100).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando o caderno processual, especialmente o julgamento estadual 
e as petições de recurso especial, do agravo em recurso especial e a deste recurso, 
percebe-se não ser hipótese de concessão de provimento ao agravo interno.
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Com efeito, preliminarmente, constata-se não haver justificativa para o 
deferimento da alegada necessidade de suspensão do processo apontada pela 
insurgente, tendo em vista que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o 
art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no 
AREsp 2.281.238/RS, relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023).

Encontra-se consolidado o entendimento desta Corte Superior de que as 
pessoas jurídicas fazem jus a tal benefício, desde que comprovem a insuficiência de 
recursos para arcar com as despesas processuais, independentemente de possuírem 
ou não finalidade lucrativa. Insta salientar que o fato de haver a decretação 
da liquidação extrajudicial ou falência não remete, por si só, ao reconhecimento da 
necessidade para fins de concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à 
gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de 
falência depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais, o que não ficou afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017). Aplicação da Súmula 83/STJ.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 
SEGURADORA. COMPOSIÇÃO DA RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. REEXAMEDE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. JUROS. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não 
remete por si só ao reconhecimento da necessidade para fins de concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.
4. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. É devida a correção monetária no regime de liquidação extrajudicial. 6. 
Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.323.108/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

Além disso, com base fático-probatória (incidência da Súmula 7/STJ), o 
aresto não vislumbra a hipossuficiência econômico-financeira alegada pela insurgente 
(e-STJ, fl. 617):

 
Na hipótese em exame, não se verificam dos autos elementos capazes de 
comprovar a hipossuficiência econômico-financeira alegada.
Nesse sentido, mister ressaltar que o fato de a empresa agravante estar em 
processo de liquidação extrajudicial não a impede de arcar com as custas e 
despesas processuais (evento 13, ANEXO2), ademais, trata-se de 
empresa de financiamento e investimento de crédito com histórico de 
movimentações vultuosas (evento 13, ANEXO4).
A concessão da benesse à parte demandante importaria em flagrante 
injustiça em relação àqueles que, em situação análoga, tampouco têm 
deferida a gratuidade judiciária em seu favor, pois rigorosamente não 
preenchem dos requisitos estabelecidos para tanto.
Desse modo, INDEFIRO o benefício da gratuidade judiciária à ré.

No tocante à questão de fundo, referente aos juros remuneratórios, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 
1.061.530/RS, submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC/1973, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 10/3/2009, consolidou o entendimento de que: i) as instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de 
Usura – Decreto n. 22.626/33 (Súmula 596/STF); ii) a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não os torna abusivos, devendo ser 
tomada como parâmetro a taxa média praticada no mercado; iii) são inaplicáveis aos 
juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o 
art. 406 do CC/02; iv) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que o abuso 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) 
fique cabalmente demonstrado; e v) a perquirição acerca do abuso na taxa estipulada 
contratualmente "não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e 
universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um 
valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso 
concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos".

Por conseguinte, as Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de 
Justiça entendem que a taxa média de mercado mostra-se como um referencial para o 
exame de eventual excesso no percentual contratado pelas partes. Reconhece-se, no 
entanto, que o simples fato de a taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição 
financeira exceder a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen não indica, por si só, 
abusividade, devendo ser observados, para tanto, os parâmetros delineados pela 
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jurisprudência desta Corte Superior.

Vejam-se estes precedentes:
 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
1- Recurso especial interposto em 19/4/2022 e concluso ao gabinete em 
4/7/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica 
às "circunstâncias da causa" não descritas na decisão, acompanhada ou não 
do simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média 
praticada no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de juros 
remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b) qual o 
incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora.
3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao 
rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades 
do julgamento em concreto."
4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de 
juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a 
presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção expressa às 
peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade verificada, levando-se 
em consideração, entre outros fatores, a situação da economia na época da 
contratação, o custo da captação dos recursos, o risco envolvido na 
operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias ofertadas.
5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros 
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" - ou 
outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros 
prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a 
aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal 
estadual.
6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração 
acerca das peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as 
taxas de juros pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado 
divulgadas pelo BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do 
caráter abusivo dos juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às 
instâncias ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos 
parâmetros delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.
7- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS.
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1. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 
1.061.530/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em 
concreto."
2. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo 
Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o 
controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no 
contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, 
abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite, 
justamente porque é média; incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi 
expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer 
aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como parâmetro 
máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado 
de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local 
e época do contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o 
spread da operação.
4. A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal de origem, somente 
pelo fato de estar acima da média de mercado, em atenção às supostas 
"circunstâncias da causa" não descritas, e sequer referidas no acórdão - 
apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite 
aprioristicamente adotado pela Câmara em relação à taxa média divulgada 
pelo Bacen - está em confronto com a orientação firmada no REsp. 
1.061.530/RS.
5. Hipótese, ademais, em que as parcelas foram prefixadas, tendo o autor 
tido conhecimento, no momento da assinatura do contrato, do quanto 
pagaria do início ao fim da relação negocial.
6. Agravo interno provido.(AgInt no AREsp n. 1.522.043/RS, relator Ministro 
Marco Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 10/3/2021.)

No caso em estudo, o Tribunal local reconheceu a ilegalidade da taxa de 
juros prevista no ajuste firmado entre as partes, argumentando ser excessiva e 
abusiva em relação à média de mercado apurada pelo Bacen, de acordo com as 
seguintes justificativas (e-STJ, fls. 621-622):

 
Em exame da prova documental acostada aos autos, verifico que o contra 
os, firmado pela parte litigante, consubstancia operação de crédito pessoal e 
prevê juros remuneratórios nos patamares de 4,03% ao mês e 60,66% ao 
ano. Tais montantes se afiguram abusivos, tendo em vista que a diferença 
para a taxa média publicada pelo BACEN se mostra excessiva, a ponto de 
justificar a limitação desse encargo.
Na data das contratação (15/01/2021), a "Taxa média (mensal) de juros das 
operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal 
consignado para trabalhadores do setor público" disponibilizada pelo 
BACEN, para as operações de crédito pessoal, era inferior àquela pactuada 
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entre as partes (1,26% ao mês e 16,15% ao ano - Séries nº 20475 e nº 
25467).
Ressalto, no ponto, ser o critério referencial consistente no dia da pactuação, 
e não o vencimento da primeira parcela.
Como se vê, as taxas pactuadas excedem em muito as taxas médias de 
mercado disponibilizadas pelo BACEN, resultantes do cálculo dos 
percentuais aplicados pelas instituições financeiras em contratos bancários 
da mesma natureza, durante determinado período.
[...]
Neste viés, tendo em vista a abusividade dos juros remuneratórios, vai 
mantida a sentença que limitou os juros de acordo com a média de mercado 
para o contrato revisando.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da causa e 
termos contratuais. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

Consoante orientação desta Corte de Justiça, "é cabível a compensação de 
valores e a repetição do indébito, de forma simples, não em dobro, quando verificada a 
cobrança de encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda o enriquecimento 
sem causa do credor, independentemente da comprovação do equívoco no 
pagamento, pois diante da complexidade do contrato em discussão não se pode 
considerar que o devedor pretendia quitar voluntariamente débito constituído em 
desacordo com a legislação aplicável à espécie. A questão está pacificada por 
intermédio da Súmula 322/STJ" (AgInt no REsp n. 1.623.967/PR, relatora a Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 23/3/2018). Óbice 
da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.509.992 / RS
Número Registro: 2023/0428457-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50759283820228210001

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARCO AURELIO OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS - RS093744

GABRIEL POTRICH DA SILVA - RS121848

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : MARCO AURELIO OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS - RS093744

GABRIEL POTRICH DA SILVA - RS121848

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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